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GABINETE DO MINISTRO

EDITAL Nº 2, DE 21 DE OUTUBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICA-
ÇÕES, no uso de suas atribuições legais,

Considerando haver sido deliberado e aprovado durante a 33ª Reunião Ordinária do Conselho
Nacional de Controle de Experimentação Animal - CONCEA o texto sobre "Bem-estar animal", des-
tinado à Consulta Pública, resolve adotar o presente Edital e determinar sua publicação.

Art. 1º As pessoas ou instituições interessadas em participar desta Consulta Pública terão o
prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da publicação do presente Edital no Diário Oficial da
União, para apresentar suas sugestões ao texto "Bem-estar animal" (Anexo I), mediante preenchimento
do formulário específico (Anexo II).

§ 1º A consulta pública pela internet é a fase de oitiva para recolher contribuições da sociedade
ao debate.

§ 2º As sugestões ao texto deverão ser encaminhadas por meio do endereço eletrônico con-
sultapubl.concea@mctic.gov.br, mediante preenchimento do formulário específico constante no Anexo
II.

§ 3º Os textos e os formulários para participação poderão ser acessados em htt p : / / w w w. m c -
ti.gov.br, acessar o menu lateral esquerdo do portal do Ministério em ÁREAS TEMÁTICAS, Conselhos
e clicar em Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal - CONCEA.

Art. 2º Esta Consulta Pública entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO KASSAB

ANEXO I

A ciência do bem-estar animal é uma área de conhecimento interdisciplinar que se refere ao
estado do animal (Keeling et al., 2011), embora o termo "bem-estar animal" seja muitas vezes utilizado
erroneamente, referindo-se à proteção ou aos direitos dos animais (Broom, 2014).

Broom e Johnson, 2000, definem bem-estar animal como o estado físico e psicológico de um
indivíduo em relação às suas tentativas de se adaptar ao meio em que vive. Para Meloor, et al., 2009,
bem-estar animal é um estado próprio do animal em um dado momento, representado pela somatória de
todas as experiências emocionais ou afetivas vivenciadas pelo animal a partir de fatores internos e
externos aos quais ele está sujeito.

Não há um consenso entre os autores sobre a definição do bem-estar animal. A maioria das
definições engloba conceitos de bem-estar físico, mental e natural, pois o bem-estar também se refere à
qualidade de vida do animal, o que envolve inúmeros elementos como saúde e felicidade, harmonia com
o meio ambiente, capacidade de adaptação sem sofrimento, trazendo um grande desafio para a ciência
no que concerne à sua contextualização científica (Duncan, 2005; Calderón Maldonado; Garcia,
2015).

O bem-estar físico está relacionado com a condição corporal do animal, expressa o seu fun-
cionamento biológico e reflete tanto as doenças e o estado nutricional como também os cuidados
dispensados a ele. Igualmente, está relacionado com o nível de conforto existente, sua adaptabilidade e
a possibilidade ou não da expressão do comportamento natural nesse ambiente. Estresse crônico por
ambientes inadequados com pouco espaço e sem estímulos sensoriais apropriados podem afetar a saúde,
o comportamento e a qualidade de vida do animal (McMillan, 2005).

O bem-estar mental está relacionado com sua vida psicológica, expressa nos seus processos
mentais, nas suas capacidades cognitivas e na sua consciência. Os sentimentos que o animal experimenta
(senciência), especialmente as emoções negativas (medo, angustia, tristeza, aflição, irritação, tédio) e o
sofrimento (estado emocional não prazeroso ou desagradável, Duncan; Dawkins, 1983), afetam a sua
saúde mental e física (McMillan, 2005). Também o bem-estar fica comprometido quando as capacidades
cognitivas do animal, como a memória, a solução de problemas, a aprendizagem, a formação de
conceitos, as expectativas, a intenção e a tomada de decisão estão afetadas.

O bem-estar natural está relacionado com a finalidade biológica (telos), com a vida natural do
animal e com a oportunidade que tem de expressar seu comportamento natural. Conhecer o etograma de
cada espécie utilizada, portanto, é fundamental para suprir suas necessidades comportamentais (Broom;
Fraser, 2007).

Levando em consideração os três conceitos relacionados (Figura 1), o bem-estar animal pode ser
definido como "a condição fisiológica e psicológica na qual o animal é capaz de adaptar-se con-
fortavelmente ao entorno, podendo satisfazer suas necessidades básicas e desenvolver suas capacidades
conforme a sua natureza" (Calderón Maldonado, 2009). Segundo a Organização Mundial da Saúde
Animal (OIE), o termo descreve a maneira como os indivíduos enfrentam o meio ambiente e que inclui
sua sanidade, suas percepções, seu estado anímico e outros efeitos positivos ou negativos que in-
fluenciam os mecanismos físicos e psíquicos do animal (OIE, 2010a).

Figura 1: Áreas do bem-estar animal.

Fonte: Calderón Maldonado; Garcia, 2015
Avaliação do bem-estar animal
Existe uma série de fatores relacionados com o ser humano, o ambiente e o próprio animal que

permitem a identificação de variáveis e parâmetros para a avaliação objetiva ou por inferência do estado
de bem-estar de um animal ou grupo de animais. No ser humano, a atitude, a vocação, o conhecimento,
a capacitação e a experiência das pessoas e tratadores influenciam o bem-estar dos animais por meio do
cuidado e manejo. As habilidades e sensibilidade dos tratadores para identificar sinais físicos ou
comportamentais, que afetem o bem-estar do animal, são qualidades essenciais para a manutenção ou
melhoria da sua qualidade de vida (Appleby et al., 2011).

Boa saúde é um componente chave para um animal ter um bom nível de bem-estar. Mas o
animal pode ter boa saúde e apresentar um nível ruim de bem-estar. Por exemplo, camundongos sem
ambiente enriquecido podem apresentar bom aspecto físico, sem doenças ou lesões, embora seu bem-
estar esteja comprometido (Cockram; Hughes, 2011). Animais sadios podem apresentar comportamentos
anormais se o seu ambiente não permitir que eles expressem seu comportamento social e de sua espécie,
por exemplo, em algumas espécies, o andar de um lado para o outro, morder barras/portões/paredes e a
automutilação.

No ambiente onde os animais se encontram, devem ser reconhecidos os fatores que geram
estresse e/ou que impedem a expressão do comportamento natural, como as barreiras físicas, o iso-
lamento e a superlotação. O ambiente exerce grande influência para os animais, especialmente quando
estão em confinamento prolongado e sem espaço suficiente para desenvolver seu comportamento natural.
São fundamentais as avaliações da arquitetura das instalações, dos materiais de construção e de aca-
bamento utilizados (tipo de pisos, paredes, portas, janelas, tetos), do tipo de caixa; do espaço disponível
e da forma como é utilizada pelos animais (p. ex., espaço para o descanso, espaço para a alimentação,
espaço para as excreções e as interações), além das condições climáticas, tanto no ambiente interno
como externo (vento, correntes de ar, qualidade do ar, odores, altitude, umidade etc.).

Nos animais, a espécie, a raça, o sexo e a idade são fatores importantes para a avaliação do
bem-estar, em virtude das diferenças de comportamento, fisiologia e necessidades.

Historicamente, uma das primeiras estratégias para avaliar o bem-estar dos animais de produção
foram as Cinco Liberdades (Brambell Committee, 1965; FAWC, 2009) criadas para a avaliação por meio
da inspeção e observação, que permitem avaliar qualitativamente os aspectos físicos, mentais e naturais
do bem-estar. São elas:

1. Livre de dor, lesão e enfermidades;
2. Livre de incômodos (estresse ambiental);
3. Livre de fome, sede e desnutrição;
4. Livre de medo e angústia (estresse mental); e
5. Livre para expressar seu comportamento natural.
O objetivo da sua utilização e implementação tem sido garantir programas de prevenção de

doenças e desconfortos, diagnóstico e tratamento rápidos, provendo um ambiente apropriado que inclua
abrigo e áreas confortáveis de descanso, disponibilizando água fresca e uma dieta que garanta a saúde
e o vigor, assegurando condições e tratamentos que evitem o sofrimento mental, provendo espaço
suficiente e instalações apropriadas e a companhia de animais da própria espécie (FAWC, 2009).

Há indicadores clínicos utilizados na avaliação do bem-estar animal, como os fisiológicos
(frequência respiratória, cardíaca, temperatura, condição corporal, pressão arterial), os bioquímicos (en-
zimas e hormônios relacionados com o estresse), os imunológicos, relacionados com a enfermidade, as
lesões e a dor.

Os indicadores comportamentais são obtidos mediante registros observacionais e inventários
comportamentais, como catálogos e etogramas. Também podem ser registrados por meio dos testes
psicológicos, especialmente os testes de preferência (escolha) com análise da motivação (esforço que um
animal faria para obter um estímulo positivo ou evitar os negativos) e o diagnóstico de anomalias de
condutas (etopatias, psicopatias, sociopatias), sendo uma das mais estudadas a conduta estereotipada.

Identificação e caracterização dos principais problemas de bem-estar
Sinais e sintomas que permitem identificar alterações no nível de bem-estar dos animais, seja

individual ou coletivamente, podem ser divididos em físicos, mentais e comportamentais. Em nível
físico, é possível identificar doenças pela simples inspeção individual ou coletiva, ou utilizar exames
complementares para sua confirmação. Qualquer alteração orgânica que afete os sistemas fisiológicos
com um impacto na reprodução e sobrevivência do animal estará diminuindo o grau de bem-estar. Nesse
contexto, todas as afecções orgânicas, especialmente aquelas que cursam com dor, afetam simul-
taneamente as esferas psicológica e comportamental do animal.

As limitações para acessar a magnitude da dor que os animais vivenciam permanece como um
dos grandes desafios. A dor, importante preocupação para o bem-estar, ocorre devido a diversas cir-
cunstancias que podem ser identificadas (resultado de alojamento incorreto, após procedimentos ci-
rúrgicos, como resultado de pesquisa etc.) ou em situações em que a equipe não tenha capacidades para
o seu reconhecimento. Fundamental o conhecimento da biologia e etograma de cada espécie usada e
capacitação da equipe para que tanto as respostas fisiológicas consequentes à dor como as respostas
comportamentais sejam utilizadas para o reconhecimento da dor dos animais (Viñuela-Fernández et al.,
2 0 11 ) .

Em nível mental, o médico veterinário e os demais membros do grupo de pesquisa, necessitam
desenvolver capacidades para identificar e interpretar os estados emocionais e motivacionais dos animais
(ITEC, 2008).

Em nível comportamental, muitos sinais e sintomas clínicos têm estreita correlação com os
estados emocionais (principalmente o medo e a ansiedade) e podem ser indicadores de distúrbios
comportamentais.

Parâmetros para a mensuração de bem-estar podem incluir: demonstração de uma variedade de
comportamentos normais, grau em que comportamentos fortemente preferidos podem ser apresentados,
indicadores fisiológicos de prazer, indicadores comportamentais de prazer, expectativa de vida reduzida,
crescimento ou reprodução reduzidos, danos corporais, doença, imunossupressão, tentativas fisiológicas
de adaptação, tentativas comportamentais de adaptação, doenças comportamentais, auto narcotização,
grau de aversão comportamental, grau de supressão de comportamento normal, grau de prevenção de
processos fisiológicos normais e de desenvolvimento anatômico (Broom; Molento, 2004).

Fraser, 2008, indica quatro princípios para avaliação do bem-estar animal (Grandin, 2010):
1. Manutenção da saúde básica: prover alimentação suficiente, água, vacinação, abrigo e qua-

lidade do ar para prevenir doenças e reduzir a mortalidade. Manter a condição corpórea. A saúde é o
maior componente do bem-estar animal, mas não é o único fator;

2. Redução da dor e do distresse: prevenir lesões, promover o manejo que não cause medo ou
dor, prevenir a fome, sede, desconforto térmico;

3. Desenvolvimento do comportamento natural e estado afetivo do animal: Prover elementos
necessários para que os animais possam realizar o seu comportamento natural, como, por exemplo,
espaço suficiente; e

4. Elementos naturais no ambiente: acesso à luz do sol, por exemplo.
A habilidade do animal em expressar seu comportamento normal é importante, mas, em muitas

situações, a primeira prioridade será corrigir o sofrimento causado pela negligência e falta de co-
nhecimento ou manejo abusivo (Grandin, 2010).

Mellor et al., 2009, caracterizaram o bem-estar animal em cinco grandes áreas para avaliar o
impacto dos procedimentos sobre os animais e o nível do comprometimento do bem-estar:

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações
.
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1. Nutrição;
2. Ambiente;
3. Saúde;
4. Comportamento; e
5. Estado mental: sentimentos e emoções.
Para Grandin, 2009, a avaliação do bem-estar animal deve ser prática para a identificação e

correção dos problemas. Sugere categorizar em problemas graves, com situações que geram sofrimento
óbvio; procedimentos de rotina que causam dor; estresse durante o manejo, transporte e alta densidade
de animais. Quando da identificação de problemas graves, as condições causantes devem ser corrigidas
imediatamente. A capacitação da equipe que maneja os animais auxilia na redução do estresse durante
manejo.

A União Europeia criou o Welfare Quality Project em 2004, identificando quatro princípios para
a avaliação do bem-estar de animais de produção, contendo doze critérios independentes, conforme
indicado no quadro abaixo. Os critérios refletem o que é significante para os animais, sob o en-
tendimento da ciência do bem-estar animal. Os quatro princípios estão relacionados com as questões que
se seguem:

Boa nutrição: Os animais estão sendo alimentados e supridos apropriadamente com alimento e
água?

Bom alojamento: os animais estão apropriadamente alojados?
Boa saúde: os animais estão saudáveis?
Comportamento apropriado: Os comportamentos dos animais refletem um estado emocional

positivo?
Cada princípio envolve dois ou mais critérios que são independentes um do outro (Quadro 1

).
Quadro 1 - Princípios e critérios bases dos Protocolos de Avaliação do Welfare Quality

(2009).

Princípios Critérios Significado
Boa

Alimentação
1 ausência de fome prolongada animais não deveriam sofrer de fome prolongada

2 ausência de sede prolongada animais não deveriam sofrer de sede prolongada
Bom

Alojamento
3 conforto para descansar animais deveriam estar confortáveis, especialmente nas áreas

de descanso
4 conforto térmico animais deveriam ter bom conforto térmico
5 facilidades para se movimentar animais deveriam ser capazes de se movimentar ao redor

livremente
Boa

Saúde
6 ausência de lesões animais não deveriam ser fisicamente feridos

7 ausência de doenças animais deveriam estar livres de doenças
8 ausência de dor provocada por procedi-

mentos de manejo
animais não deveriam sofrer de dor induzida por manejo
inapropriado

Comportamento
Apropriado

9 expressão do seu comportamento social animais deveriam conseguir expressar seu comportamento
social, natural, não prejudicial

10 expressão de outros comportamentos animais deveriam ter a possibilidade de expressar outros
comportamentos desejáveis intuitivamente, como a explo-
ração e a brincadeira

11 boa relação humano-animal boa relação humano-animal é benéfica para bem-estar dos
animais

12 ausência de medo Animais não deveriam experimentar emoções negativas co-
mo o medo, distresse, frustação ou apatia

Fonte: Welfare Quality, 200912
Considerando o acima exposto, a temática do bem-estar animal contempla desde os aspectos

éticos e morais relacionados com o uso de animais, como também, a preservação do bem-estar animal
assegura a confiabilidade dos resultados da pesquisa (OIE, 2010b).
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ANEXO II

Formulário para envio de contribuições
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I. Identificação do participante

Nome Completo:
Endereço:
Cidade: UF:
Telefone: ( ) Fax: ( ) E-mail:

II. Contribuições

Texto atual publicado - informar o item e página Proposta (inclusão, exclusão ou nova redação)

Justificativa:

Texto atual publicado informar o item e página Proposta (inclusão, exclusão ou nova redação)

Justificativa:

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS LOGÍSTICOS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 15/2016 - UASG 240101

Nº Processo: 01200000149201671. PREGÃO SRP Nº 1/2016. Contratante: COORDENACAO GERAL
DE RECURSOS -LOGISTICOS/ MCTI. CNPJ Contratado: 00013698000180. Contratado : TRIPS
PASSAGENS E TURISMO LTDA - -EPP. Objeto: Contratação de serviços de agenciamento de viagens
para voos regulares internacionais e doméstico não atendidos pelas companhias aéreas credenciadas,
destinados aos órgãos e entidades da Administração Pública Federal. Fundamento Legal: Lei nº
8.666/93, Lei nº 10.520/02 e demais normas correlatas. Vigência: 24/10/2016 a 24/10/2017. Valor Total:
R$6.138.185,24. Fonte: 100000000 - 2016NE800399 Fonte: 100000000 - 2016NE800400 Fonte:
100000000 - 2016NE800401 Fonte: 100000000 - 2016NE800402 Fonte: 100000000 - 2016NE800403
Fonte: 100000000 - 2016NE800404. Data de Assinatura: 24/10/2016.

(SICON - 25/10/2016) 240101-00001-2016NE800001

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Quinto Termo Aditivo ao Contrato AFIS nº 11/2013 - Anatel; Contratada: STAEFA CONTROL SYS-
TEM LTDA.; Objeto: a prorrogação do prazo de vigência do contrato original, pelo período de 20 (vinte)
meses, a partir de 22/10/2016; Fundamento Legal: art. 57, II e art. 65, I, b, § 1º da Lei nº 8.666/93; Valor
do aditivo: R$ 1.217.261,04; Processo nº 53500.013153/2016-18.

SUPERINTENDÊNCIA DE RADIOFREQUÊNCIA E FISCALIZAÇÃO
GERÊNCIA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO

ESCRITÓRIO REGIONAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RETIFICAÇÃO

No extrato de Termo Aditivo nº 4 ao Contrato Nº 02/2012-Anatel/RS, publicado no DOU Nº
202, de 20 de outubro de 2016, onde se lê: Valor: R$ 1.000,00 (um mil reais) Leia-se Valor: R$ 2.165,92
(dois mil, cento e sessenta e cinco reais e noventa e dois centavos).

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
GERÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS DO PARANÁ E SANTA CATARINA

EDITAL DE INTIMAÇÃO

O Gerente Regional da Anatel nos Estados do Paraná e Santa Catarina, uma vez frustrada a
intimação por via postal, INTIMA o interessado, nos termos do § único, do art. 110, do Regimento
Interno da Anatel - RIA, aprovado pela Resolução nº 612/2013, da decisão do Conselho Diretor no
processo abaixo relacionado. Por oportuno, informamos o trânsito em julgado administrativo, ou seja,
que não há mais possibilidade de interposição de Recursos neste processo. O acórdão que aplicou a
sanção foi publicado no Diário Oficial da União, e a sanção aplicada será considerada como agravante
na aplicação de outra sanção, com fulcro no ar. 178 da Lei 9.472/1997 - Lei Geral de Telecomunicações.
A íntegra da Intimação pode ser acessada por meio do site da Agência: www.anat e l . g o v. b r / i n s t i -
tucional/index.php/publicacoes-eletronicas. (PROCESSO: 53516.004493/2012-55; ENTIDADE: ASSO-
CIAÇÃO COMUNITÁRIA E CULTURAL ZONA SUL LIBERDADE FM; CNPJ/CPF:
09.297.429/0001-67).

CELSO FRANCISCO ZEMANN


